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PERSPECTIVAS E TENDÊNCIAS DA CONTABILIDADE PARA O SÉCULO XXI

1. INTRODUÇÃO





Tomando por base a premissa de que o mérito das informações contábeis depende da capacidade que elas tenham de ajudar o usuário a adotar as melhores decisões econômico-financeiras, o presente trabalho tem por objetivo discutir rumos que devem ser perseguidos pela Contabilidade no limiar do século XXI.    

Conforme pretendemos demonstrar, na medida em que o ambiente sócio-econômico se torna mais complexo, tanto o leque de usuários das informações contábeis se amplia como também as próprias demonstrações precisam se ajustar com maior rapidez às novas necessidades. Para se ter uma idéia dos desafios que estão surgindo, saliente-se que, em muitas organizações, os recursos econômicos que mais contribuem para  a geração de riqueza estão concentrados na “massa” de ativos intangíveis. Considera-se que essa nova tendência, por si só, já enseja amplas discussões sobre reformulação de princípios, conceitos, metodologias de mensuração, currículos acadêmicos, entre outros assuntos relacionados ao progresso  do conhecimento contábil. De antemão, nota-se que alguns mecanismos deverão ser aprimorados para contemplar novos eventos que afetam o potencial econômico das entidades. Nesse particular, discutiremos também algumas contribuições que poderão ser oferecidas pelas tecnologias da informação para que a Contabilidade se mantenha à altura das expectativas dos usuários.        

Por outro lado, tendo em vista que fatores de cunho social também deverão influenciar de forma mais incisiva o desenvolvimento da Contabilidade, inclui-se neste trabalho uma análise sobre a natureza das principais informações que poderão ser demandadas por diversos agentes sociais, a exemplo dos sindicatos, órgãos de defesa ambiental, associações comunitárias,  universidades,  partidos políticos, etc. Nesse ponto, adota-se a premissa de que a  empresa, como um sistema aberto, deve ser induzida, senão compelida, a prestar contas à sociedade sobre sua atuação, principalmente no que se refere aos seguintes fatores: relação com o meio ambiente, desenvolvimento de recursos humanos, contribuições ao governo, relacionamento com clientes, forma como se distribui  a riqueza gerada, entre outros.         

De maneira geral, busca-se também contribuir para fortalecer a consciência de que as informações contábeis precisam evoluir não apenas para prestar apoio mais eficaz à maximização da riqueza, mas também para colaborar na promoção do bem-estar social. 

2. JUSTIFICATIVAS

Em todo o mundo, discutem-se os desafios que as transformações sócio-econômicas atuais impõem ao futuro da Contabilidade. Porém, observa-se que a preocupação central não é, apenas,  a de instrumentalizar-se para interpretar e atender novas necessidades de usuários tradicionais, como investidores e administradores, mas também a de identificar e satisfazer outros agentes interessados em informações de natureza contábil, que já despontam com expectativas diferenciadas e talvez mais sofisticadas, a exemplo dos órgãos de controle ambiental, institutos de pesquisas tecnológicas, organizações não governamentais, etc.

Se o leque de usuários se amplia cada vez mais e os modelos decisórios são fortemente impactados por diversos fatores, tais como o desenvolvimento da tecnologia da informação, a redução de fronteiras de mercados e a crescente preocupação com o bem-estar social, não é difícil prever que se exigirá mais da Contabilidade em termos de quantidade e qualidade das informações. Por isso, consideramos oportuno procurar identificar os novos cenários e definir as tendências que se delineiam sobre o uso da informação contábil, a fim de que os sistemas atuais se ajustem previamente, sobretudo no que se refere aos seguintes aspectos: tipo de informação que será desejada pelo usuário; momento em que ela deverá ser fornecida; canais de distribuição que deverão ser utilizados; linguagem a ser aplicada na sua evidenciação;  maneira como a informação será utilizada; comportamento da relação entre volume de informações fornecidas e utilizadas, custo/benefício, etc. 

Assim como as empresas precisam de flexibilidade e agilidade para sobreviver em ambientes altamente competitivos, entende-se que a Contabilidade também precisará evoluir e seguir esse passo, aproximando-se mais do usuário para se adaptar rapidamente às suas necessidades informativas, sob pena de perder a utilidade e a própria razão de existir. Afinal de contas, por mais lapidada que seja uma informação contábil, ela não possui um valor intrínseco; ao contrário, sua utilidade é sempre uma variável dependente da contribuição que ela possa oferecer aos usuários, enquanto instrumento de apoio ao processo decisório. O FASB (1978), por exemplo, salienta esse aspecto nos seguintes termos: “As demonstrações financeiras devem fornecer informações que sejam úteis para investidores e credores atuais e em potencial, bem como para outros usuários que visem à tomada racional de decisões de investimento, crédito e outras semelhantes”. (tradução livre)

Portanto, uma das principais motivações deste trabalho é contribuir para demonstrar que,  desde a sua origem, a Contabilidade se encontra numa rota de desafios e evolução e que, por se tratar de um conhecimento essencialmente utilitário, como salientam muitos autores, ela é chamada a acompanhar o homem em toda a sua trajetória, buscando oferecer subsídios para que ele seja racional em suas decisões econômicas. 

3. DESAFIOS E PERSPECTIVAS CONTÁBEIS - REFERENCIAL TEÓRICO 

Discorrendo sobre os horizontes da Contabilidade, Iudícibus (1997:324-8) prevê que as necessidades informativas de variados tipos de  usuários poderão ser  atendidas com maior precisão, por considerar que, no futuro, os modelos decisórios serão mais explícitos. Além disso, esse mesmo autor salienta que as informações contábeis serão demandadas com maior intensidade por outros grupos de usuários, que não acionistas, administradores e governo e acrescenta que o uso da tecnologia associado à aplicação de métodos quantitativos contribuirá para a racionalização dos procedimentos contábeis. 

Hendriksen (1991:51) considera que a Contabilidade não tem evoluído à altura das necessidades dos usuários e alega que ainda se faz uso de metodologias muito ultrapassadas e incompatíveis com o progresso tecnológico que afeta a humanidade. O autor em destaque afirma que futuramente os relatórios financeiros serão apenas alguns elementos da enorme base de dados gerados pela Contabilidade, os quais seriam acessados de forma seletiva pelos administradores através dos chamados “sistemas especialistas”. Afirma-se também que, quando todo esse volume de informações estiver disponível para os investidores, ocorrerá uma verdadeira revolução no conhecimento contábil. A aplicação da tecnologia disponível é vista como uma das condições necessárias para se transformar esse cenário em realidade. 

Referindo-se ao futuro da profissão contábil, Martins (1993) destaca a importância de se buscar uma maior aproximação com o usuário das informações para que suas necessidades sejam identificadas e atendidas com maior eficácia. Esse autor salienta que, na prática,  o usuário é o único agente que pode atribuir valor à Contabilidade e enfatiza que todo o planejamento contábil, desde a elaboração do plano de contas até a produção dos relatórios finais, deve começar a partir dele (usuários internos e externos).

Johnson e Kaplan (1987:260-1) advertem que as empresas precisam renovar seus sistemas de contabilidade gerencial para não comprometerem a capacidade de competição em mercados globalizados e, consequentemente, a própria sobrevivência. Os referidos autores consideram que os sistemas contábeis  atuais se apresentam obsoletos para finalidades de controle e planejamento das decisões, uma vez que foram projetados para atender as necessidades das empresas há mais de 70 anos. Continuando, eles lembram que a realidade do ambiente contemporâneo é marcada por grande expansão tecnológica, redução do ciclo de vida dos produtos e acirrada competição, entre outros  fatores que estão a exigir aprimoramentos nos referidos sistemas. Por último, salientam que estamos vivendo uma era de desafios, mas também de oportunidades sem precedentes e esclarecem que a tarefa de reformulação da Contabilidade não é tão complexa como se imagina. Afinal, argumentam eles, não se trata de fissurar o átomo, de se realizar combinações genéticas ou de explorar o sistema solar, mas simplesmente de retornar às bases e procurar saber que tipo de informação contábil é importante para o usuário.    

Littleton (1953:14) já evidenciava a tendência evolutiva da Contabilidade, caracterizando-a como um serviço de informação especial que teria sido concebido inicialmente  para atender as necessidades dos proprietários das empresas comerciais, mas que se expandiu, ao longo do tempo, transformando-se num instrumento complexo.

Most (1982) por sua vez, afirma que a visão tradicional da Contabilidade, como sendo algo relacionado apenas à descrição histórica das atividades financeiras da empresa,  já não é aceitável. Para esse autor, existem fortes evidências de que a Contabilidade deverá se expandir ao ponto de se envolver, por exemplo, com a mensuração de recursos humanos. Além disso, ele explica que o acentuado crescimento da Contabilidade sugere que,  de alguma forma,  ela tem cumprido sua missão, mas salienta que muitas críticas têm sido formuladas contra alguns critérios de mensuração, como também tem sido questionada a validade das informações contábeis para determinados usuários.

 Santos (1999) destaca o papel emergente da Contabilidade no aprimoramento das relações sociais, demonstrando que ela pode contribuir para se obter uma melhor compreensão das relações que se desenvolvem entre empresas e sociedade. Esse autor explica que um dos possíveis instrumentos é o denominado Balanço Social e também faz referência ao processo de adaptação da Contabilidade aos novos cenários sócio-econômicos, nos seguintes termos: 

“Hoje em dia, não se pode mais admitir que a Contabilidade esteja sendo preparada para uso exclusivo dos mesmos usuários de 4 ou 5 décadas atrás. A Contabilidade passou a ter relevância no cenário econômico como um todo, deixando de ser instrumento importante apenas no auxílio prestado no cálculo e identificação dos valores que servem como base para recolhimento de impostos, análise para concessão de crédito ou pagamento de dividendos, e com isso começa a ocupar espaço bastante importante nas relações sociais”. (grifos nossos)

Schmidth (1996) faz referência à crescente sofisticação do usuário das informações contábeis, afirmando que a ascensão de novas tecnologias impõe demandas mais exigentes, em termos de velocidade, precisão e abrangência. Para esse autor, a globalização da economia produz fortes alterações no comportamento dos usuários das informações contábeis, em função de que os profissionais da Contabilidade já se vêem obrigados a  identificar alternativas para contemplar suas necessidades. Como exemplo, ele cita que os sistemas contábeis terão que assumir a feição de banco de dados capaz de atender qualquer usuário, independentemente de quem seja e do local onde esteja estabelecido.

4. A EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE: UMA ABORDAGEM SÓCIO-ECONÔMICA 

Para que se obtenha uma melhor compreensão acerca das tendências da Contabilidade,  talvez seja conveniente realizar uma pequena análise de sua evolução histórica, ao mínimo para salientar que ela não é produto de leis imutáveis, rigidamente estabelecidas e situadas fora do controle humano, conforme sugerem alguns autores. Ao contrário, como conhecimento de natureza social, a Contabilidade se movimenta com a sociedade e busca ajustar-se às suas necessidades. Isso explica porque, há algumas décadas, muitas práticas contábeis adotadas atualmente seriam inconcebíveis e, por outro lado, nos permite inferir que cada vez mais serão exigidos aprimoramentos no processo de comunicação dos eventos que afetam o patrimônio. 

Examinando a trajetória da Contabilidade, observa-se que, de fato, ela tende a refletir as características do ambiente sócio-econômico em que está inserida. Nos primórdios, servia basicamente para prestar informações muito limitadas acerca do patrimônio individual, resumindo-se praticamente a simples inventários físicos de bens, haja vista que as operações comerciais se baseavam em trocas.   Posteriormente, com o surgimento da moeda e o conseqüente desenvolvimento do mercantilismo, ela passou a ser utilizada como instrumento de controle da evolução financeira de determinados empreendimentos. Por alguns séculos, permaneceu estável, mas sempre sintonizada com o ambiente onde operava. 

Com o advento da Revolução industrial, o conhecimento contábil sofreu um grande impulso, na medida em que as organizações passaram a requerer  informações mais sofisticadas para apoiar seus sistemas gerenciais. A expansão da demanda começou a exigir aporte de capital externo e, consequentemente, a geração de relatórios contábeis voltados para novos agentes interessados em conhecer a situação financeira das empresas. A partir de então, a Contabilidade passou a contribuir de forma mais incisiva para a democratização das informações econômicas, fornecendo dados para subsidiar decisões de instituições financeiras, acionistas, fornecedores, governo, etc.

De forma geral, nota-se que a Contabilidade tem sido influenciada pelos sistemas econômicos, políticos e até pelas características culturais dos povos. Nos Estados Unidos, por exemplo, o conhecimento contábil experimentou considerável avanço ao longo deste século para corresponder às exigências dos mercados de capitais e dos grandes conglomerados industriais. A crise econômica ocorrida em 1929  foi um  dos fatores que contribuíram para o aprimoramento das técnicas contábeis, objetivando o  fornecimento de informações mais adequadas e confiáveis para os acionistas. 


Em síntese, aperfeiçoamento dos métodos de administração, surgimento das multinacionais, expansão dos complexos industriais e desenvolvimento dos mercados de capitais figuram entre as principais causas que provocaram a evolução das práticas contábeis nos sistemas capitalistas, quer seja pela disseminação de conhecimentos através das grandes empresas de auditoria, quer pela tributação e regulamentação governamental dos negócios ou ainda pelo intercâmbio de experiências que se estabeleceu entre os contadores e auditores de diferentes países.

No Brasil, a evolução da Contabilidade também está relacionada ao desenvolvimento sócio-econômico, tendo como marco inicial um Alvará expedido por D. João VI, em 1808, através do qual determinou-se que as contas da “Fazenda Real” fossem escrituradas de acordo com o método das partidas dobradas. Há quem considere, porém, que o primeiro referencial histórico é a organização da Contabilidade Pública realizada por volta de 1830.  O fato é que até a primeira metade deste século, os conhecimentos contábeis mantiveram-se vinculados à doutrina italiana, sem muita motivação para evoluir em conceitos e construir  sistemas de informações mais adequados às necessidades dos usuários.    

 
Porém, com o início do desenvolvimento industrial e a chegada de investimentos estrangeiros, a Contabilidade começou a se modernizar,  principalmente em função da influência de Contadores oriundos da Inglaterra e dos Estados Unidos, que foram contratados pelas multinacionais para elaborar relatórios contábeis de acordo com as regras adotadas nas respectivas  matrizes. De igual forma, as grandes empresas internacionais de auditoria contribuíram para a evolução da Contabilidade em nosso meio, na medida em que estimulavam seus clientes a aperfeiçoar suas práticas contábeis e também em função de treinamentos que costumavam promover com o objetivo de recrutar novos auditores. 

A exemplo das forças que movimentam a economia, o sistema legal também tem contribuído para a evolução da Contabilidade em nosso país, particularmente o conjunto de normas editadas para disciplinar a canalização de recursos da poupança popular para as sociedades anônimas. Um dos primeiros referenciais foi o Decreto-lei nº. 2.627 que regulamentou as sociedades por ações, em 1940, e estabeleceu pela primeira vez a obrigatoriedade de elaboração anual do Balanço Patrimonial e da antiga Demonstração de Lucros e Perdas. 

Outro instrumento legal de grande importância para o desenvolvimento da profissão foi a Lei 4.728 sancionada em 1964 e que ficou conhecida como a Lei do Mercado de Capitais, a qual teve o mérito de fazer referência à auditoria independente, criando campo para a definição das normas de auditoria, o que efetivamente ocorreu em 1972, através da Circular nº. 179 expedida pelo Banco Central do Brasil. 

Porém, o evento legal de maior significado para o aprimoramento das práticas contábeis foi a edição da Lei 6.404, em 1976, que se destacou por incorporar muitos princípios de boa qualidade, contribuindo sobremaneira para ampliar o potencial informativo das demonstrações contábeis. Nesse mesmo ano, foi criada a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, com o objetivo de regulamentar e fiscalizar as atividades do mercado de valores mobiliários. Esse órgão tem oferecido contribuição muito valiosa à evidenciação contábil no país, tanto pelo exercício de suas funções fiscalizadoras, como também pela emissão de instruções técnicas que visam a adequar os procedimentos contábeis às necessidades impostas pela conjuntura sócio-econômica. 

Por fim, registre-se que a legislação tributária também tem influenciado o desenvolvimento da Contabilidade, ora estimulando procedimentos aderentes aos princípios contábeis, ora inibindo, mas sempre reconhecendo sua importância como instrumento de apoio aos objetivos do erário.

Sem nenhuma pretensão de esgotar esse assunto, mas apenas de facilitar a compreensão do atual estágio de evolução do conhecimento contábil e estabelecer um elo com futuros cenários, esse breve histórico procurou demonstrar que a Contabilidade vem acompanhando os passos da humanidade, movida por vetores sócio-econômicos, políticos e culturais.  

5. PAPEL SOCIAL DA CONTABILIDADE NO PRÓXIMO SÉCULO 

Na seção anterior, verificou-se que a evolução da Contabilidade foi fortemente influenciada por fatores de ordem econômica e que originalmente os agentes interessados nas informações contábeis se resumiam basicamente aos proprietários do capital. Com o tempo, o leque de usuários dessas informações cresceu de tal forma que se já tornou difícil delimitar os próprios objetivos da Contabilidade. Da fase agrícola ao mercantilismo e deste à sociedade industrial, muitos tijolos foram sobrepostos no edifício do conhecimento contábil, o que lhe garantiu a conservação do aspecto utilitário. Atualmente, na chamada Sociedade do Conhecimento, em que as organizações são consideradas sob uma dimensão sistêmica e a informação constitui a matéria-prima principal do sucesso, importantes questionamentos são levantados sobre o futuro da Contabilidade. De que forma ela poderá continuar contribuindo para o desenvolvimento social? Que tipo de eventos estará registrando no futuro? Quais seriam os seus objetivos numa sociedade moderna? Como deverá se comunicar com os usuários e quem serão eles? Preocupações como essas têm freqüentado as páginas dos principais periódicos contábeis e alimentado diversos debates acadêmicos.   

Com propriedade, muitos autores observam que a Contabilidade está se movendo rapidamente na direção do bem-estar social e que sua função não pode se restringir a fornecer informações para a melhor alocação dos recursos econômicos, visando unicamente à maximização da riqueza empresarial. Entretanto, nota-se que em alguns países, como nos Estados Unidos, ainda prevalece o entendimento de que os benefícios sociais proporcionados pela Contabilidade se materializam  na contribuição que ela oferece para se obter produtos de melhor qualidade ao menor preço e, mais recentemente, nas informações geradas para estimular iniciativas de preservação ambiental. Nesse caso, adota-se o pressuposto de que sem a garantia das informações contábeis, os investidores não poderiam dimensionar os riscos de maneira racional e, consequentemente, o custo do capital se elevaria, produzindo efeitos negativos sobre o padrão de vida da população. Mesmo assim, naquele país, algumas empresas já  estão utilizando a Contabilidade como uma espécie de instrumento de prestação de contas a agentes diversificados, por entender que o acionista não é o único destinatário dos seus resultados e que a continuidade dos negócios não depende somente desse usuário. 

Em ambientes  mais inclinados à proteção dos direitos coletivos, como alguns países europeus, as empresas têm sido exigidas a prestar contas mais amplas sobre os efeitos sociais de suas atividades e, por isso, observa-se um maior equilíbrio na distribuição das informações contábeis. 

Na verdade, sob a ótica sistêmica, pode-se considerar que todos os agentes direta ou indiretamente relacionados com a empresa são afetados pelas informações contábeis e isso, de certa forma,  já lhes confere um significado social. Entre eles, poderíamos incluir os consumidores, fornecedores de capital, entidades governamentais e ainda os sindicatos, empregados, entidades de proteção ambiental, associações comunitárias, instituições de pesquisas, etc. Ocorre que,  com o fortalecimento das democracias e o desenvolvimento das comunicações,  esses agentes podem interagir com mais facilidade, somando forças para cobrar das organizações empresarias maior transparência em relação a dados econômico-financeiros e principalmente no tocante à divulgação de  eventos de interesse social, como demissões, contratações, contribuições tributárias, investimentos em programas de preservação dos recursos naturais, insalubridade, qualidade de produtos, nível de satisfação dos clientes,   forma de distribuição da riqueza gerada, etc.

Nesse sentido, realmente não seria demais afirmar que, no século XXI, a Contabilidade será considerada  como um dos principais instrumentos de cidadania. Para tanto, ela tende a se deslocar do foco exclusivamente financeiro passando a registrar um maior número de eventos, valendo-se de técnicas estatísticas, modelos matemáticos, etc.

Pode-se argumentar que tudo isso acabará provocando também uma expansão dos próprios objetivos da Contabilidade e, consequentemente, um redimensionamento dos princípios e normas contábeis, com vistas a abrigar novos conceitos e metodologias de mensuração. Isso realmente pode acontecer, mas, como bem salienta Hendriksen (1991:251), a política contábil de um país não pode ficar limitada a grupos específicos ou prender-se a interesses individuais, e sim considerar o bem-estar social, num sentido mais amplo. 

Nessa mesma linha de raciocínio, Iudícibus (1997:44) reforça afirmando que a Contabilidade é uma ciência essencialmente utilitária, no sentido de que responde a estímulos dos vários setores da economia e acrescenta que  “(...) entender a evolução das sociedades, em seus aspectos econômicos, dos usuários da informação contábil, em suas necessidades informativas, é a melhor forma de entender e definir os objetivos da Contabilidade”.  

De igual forma, cabe registrar que a estrutura conceitual básica da Contabilidade, proposta pelo Instituto Brasileiro de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras - IPECAFI e aprovada pelo Instituto Brasileiro dos Contadores - IBRACON, em 1986, já definia a Contabilidade como sendo um sistema de informação e avaliação destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de produtividade. Esse mesmo documento acrescenta que os objetivos da Contabilidade devem ser aderentes àquilo que o usuário considera como elementos importantes para o seu processo decisório. Assim, nota-se a preocupação de que os sistemas contábeis possam oferecer dados mais abrangentes, inclusive de natureza não-monetária, para atender as necessidades de diversos  usuários. 

Diante disso, resta identificar a natureza das informações contábeis que poderão ser  exigidas pela sociedade no limiar do novo século, época em que o tradicional binômio preço-qualidade, em sentido restrito, certamente  não será suficiente para garantir a sobrevivência das empresas. 

Para tanto, o primeiro passo consiste em observar que os diversos agentes sociais com os quais elas interagem, a exemplo de clientes, empregados e fornecedores, estarão muito mais exigentes no que se refere a valores como ética, qualidade nas  relações de trabalho, cooperação, preservação da natureza, segurança, saúde, etc. Empresas que promovam agressões contra o meio ambiente ou atentem contra os direitos humanos certamente sofrerão grandes dificuldades para competir em mercados globalizados ou então serão definitivamente banidas. Aliás,  na área pública, já são adotados alguns critérios seletivos em processos de licitação para inviabilizar a participação de empresas que não tenham honrado determinadas obrigações tributárias. Tudo isso expressa uma tendência de que a informação contábil assumirá maior significado do ponto de vista social e que ela será exigida a revelar eventos passíveis de alterar comportamentos em níveis mais amplos, podendo realmente influenciar o destino das empresas. Porém, é provável que as demonstrações contábeis convencionais, de natureza essencialmente financeira,  não consigam atingir tal objetivo. Nesse caso, instrumentos mais adequados deverão ser utilizados, para aperfeiçoar o processo de comunicação entre o mundo das empresas e a sociedade onde elas atuam. Uma das possíveis alternativas é o Balanço Social, cuja finalidade  é divulgar um conjunto de informações sobre o desempenho sócio-econômico da empresa e também a respeito de seu relacionamento com a sociedade. 

Segundo De Luca (1998:23), as principais informações que poderão ser evidenciadas no Balanço Social são: “evolução do emprego, relações profissionais, formação profissional, treinamentos, condições de higiene e segurança, outras condições de vida dependentes da empresa, tais como alojamento e transporte, proteção ao  meio ambiente, utilização da riqueza da empresa, etc.” 

A literatura revela que nos Estados Unidos e em alguns países da Europa, já se divulga o Balanço social, sendo que na França esse procedimento tem sido adotado, em caráter obrigatório, desde 1977. A autora referida informa que, no Brasil, as primeiras iniciativas nessa direção datam do final da década de 80, quando algumas empresas começaram a publicar informações de natureza social. Mais recentemente, reconhecendo  sua importância, alguns segmentos da sociedade começaram a se mobilizar  no sentido de instituir a obrigatoriedade do Balanço acima referido, pelo menos para as empresas que empregam mais de 100 pessoas, bem como para as sociedades de economia mista, empresas públicas, permissionárias e concessionárias de serviços públicos.

 
Pela natureza das informações que busca transmitir,  o Balanço social amplia significativamente o leque de usuários das informações contábeis, envolvendo desde um sofisticado investidor do ambiente financeiro internacional até o mais simples componente de uma comunidade que porventura se encontre na área de influência da empresa. Por mais exagerada que possa parecer essa afirmação, cremos ser válida para enfatizar o grande alcance social que essa peça contábil tem, não apenas pela contribuição que ela pode oferecer no sentido de orientar investimentos, incentivos e outras políticas públicas,  mas principalmente por conceder a cada cidadão o direito de exercer influência na história da empresa, agindo junto ao poder público contra eventuais abusos, comprando ou deixando de comprar, vendendo ou deixando de vender, etc. O mesmo se aplica a outros agentes que com ela interagem: acionistas, empregados, autoridades ambientalistas, fornecedores, clientes, entre outros.  Desse modo, há de se reconhecer que a publicação do Balanço Social não deveria resultar necessariamente de imposição legislativa, mas da consciência que se espera emergir no âmbito de cada empresa sobre a obrigação de prestar satisfações à sociedade,  da qual depende a sua existência.     

6. A CONTABILIDADE E O PROBLEMA ECOLÓGICO

No que se refere à conservação do meio ambiente, há fortes indícios de que a Contabilidade deverá estar mais envolvida com esse problema no próximo século. Conforme vimos anteriormente, as empresas deverão ser compelidas a manter a sociedade informada acerca de sua relação com o meio ambiente e das providências que adotam objetivando preservá-lo. Sobre esse tema, Carvalho (1991:24) afirma que o pensamento contábil se defronta com o desafio de mensurar, em conjunto,  os seguintes tipos de capital e salienta que isso deverá ser feito não apenas por ser benéfico ao meio ambiente, mas também aos negócios: 

· “o capital natural primário ou crítico: é a parte da biosfera a ser mantida imutável, isto é, a camada de ozônio, as florestas tropicais, que se constituem no ‘pulmão do mundo’, certos ‘habitats’ críticos, por exemplo;

· o capital feito pelo homem: é a tecnologia e o conhecimento, as máquinas e os equipamentos produtivos, a habitação, etc. Esta é a parte à qual o mundo empresarial se dedicou, e o fez com eficácia;

· o capital natural auto-sustentável ou substituível: são os recursos marítimos( pesca), agrícolas, florestais, etc.” 

Segundo Martins e De Luca (1994:20-3), “definir os procedimentos contábeis dos itens de custos e despesas, dos ativos e passivos ambientais e melhorar o nível de divulgação referente aos itens relacionados ao meio ambiente na empresa são desafios para os Contadores nessa nova era ecológica do mundo dos negócios”. Esses autores lembram que a avaliação  do passivo ambiental tem grande influência na definição do valor econômico da empresa e acrescentam que, em alguns países, as instituições financeiras têm evitado conceder empréstimos às entidades que apresentam qualquer risco potencial ao meio ambiente.

 Como se vê, trata-se de uma postura baseada na consciência de que não se pode admitir progresso econômico ao preço da degradação ambiental ou, no mínimo, uma atitude de prudência por considerar que empresas desse tipo  poderão sofrer sérios problemas de liquidez. 

De forma geral, a maioria dos estudos empreendidos nessa área sugerem que, nos próximos anos,  a  Contabilidade deverá assumir com maior intensidade o papel de mensurar os custos sociais decorrentes dos danos que as empresas causem ao meio ambiente. Informações dessa natureza poderão ser demandadas, inclusive,  por órgãos de controle ambiental no sentido de quantificar multas ou de determinar o volume de investimentos que elas deverão efetuar  para corrigir seus procedimentos. A respeito desse assunto, Ribeiro (1992) afirma que os movimentos sociais ambientalistas vêm representar um novo tipo de usuário das informações contábeis e também destaca a contribuição que a Contabilidade pode oferecer para que se alcance um desenvolvimento econômico sustentável.

7. D V A: UM NOVO CAMINHO PARA ACERTO DE “CONTAS”  

Ainda no contexto do Balanço Social, porém agora sob o aspecto econômico, cabe destacar mais uma importante tendência de evidenciação que é a  Demonstração do Valor Adicionado, cujo objetivo é demonstrar a forma como se deu a distribuição da riqueza gerada pela entidade entre os diversos agentes que concorreram para a sua obtenção:  acionistas, empregados, governo e financiadores.

Conforme De Luca, citada por Santos (1999:39-40): “O  valor adicionado de uma empresa representa o quanto de valor ela agrega aos insumos que adquire num determinado período e é obtido, de forma geral, pela diferença entre as vendas e o total dos insumos adquiridos de terceiros”. A autora explica que esse valor é igual à soma de toda a remuneração dos esforços consumidos nas atividades da empresa.

Cumpre esclarecer que, nos limites desta sessão, não se pretende explorar todos os conceitos relacionados ao tema, mas apenas destacar o significado dessa peça contábil, que deverá ser mais difundida no próximo século e  utilizada como um dos meios de prestação de contas da empresa para a sociedade. Aliás, reconhecendo-se a importância desse demonstrativo o mesmo foi incorporado ao anteprojeto de reformulação da Lei das Sociedades por Ações. Contudo, observa-se que algumas empresa já vêm publicando a DVA espontaneamente, manifestando uma compreensão do dever de informar à sociedade os destinos de sua riqueza. 

No trabalho acima referenciado, Santos destaca a importância da Demonstração do Valor Adicionado como  instrumento de “auxílio no cálculo do PIB e de indicadores sociais extremamente importantes” e acrescenta que ela poderá ser utilizada também para solucionar conflitos em  “decisões de investimentos por áreas, regiões, estados, etc.” O autor nos faz perceber, em seu trabalho, que a DVA apresenta a vantagem de  oferecer subsídios para a realização de determinadas análises que não seriam possíveis utilizando-se apenas as demonstrações contábeis tradicionais. Entre elas, pode-se destacar: identificação da carga tributária por setores, informações sobre remuneração de pessoal por segmento econômico ou regiões, políticas de remuneração de capital de terceiros, etc. 

Referindo-se à importância da DVA para fins de análise, Martins (1997) nos oferece o seguinte exemplo: “Alguns países, como a Índia e vários da África, exigem que qualquer empresa de fora que queira lá se instalar mostre qual o valor adicionado que vai gerar. De nada lhes adianta quem vende muito mas comprando muito (como algumas montadoras), pouco valor agregando de riqueza nova.”

Como se vê, a DVA é mais um instrumento contábil que pode ser amplamente utilizado pela sociedade, quer seja para ajudar a equilibrar as relações entre o capital e o trabalho, orientar programas de incentivos fiscais, planejamento tributário ou investimentos setoriais e também para manter o cidadão informado acerca da política de distribuição de riqueza gerada nas entidades. 

8. O PROBLEMA DOS INTANGÍVEIS

Conforme comentamos na parte introdutória deste trabalho, a Contabilidade tem acompanhado as transformações sócio-econômicas que se processam continuamente no ambiente onde opera, procurando sempre gerar informações úteis ao processo decisório. De fato, muitos autores concordam que ela vem cumprindo essa missão, na medida em que consegue identificar, mensurar e comunicar os eventos econômicos que afetam o patrimônio.

Entretanto, com o avanço da tecnologia e tendo em vista outras transformações que foram ocorrendo no ambiente sócio-econômico, diversas alterações têm sido introduzidas nos sistemas produtivos para ajustá-los às características dos mercados. Reduzir custos e alcançar a qualidade em maior grau possível constituem, hoje, uma condição básica para assegurar a competitividade e a própria sobrevivência das empresas. Com isso, os recursos produtivos, que antes se concentravam fortemente em ativos tangíveis, como matérias-primas, máquinas e equipamentos, cada vez mais, vão cedendo lugar a fatores que realmente agregam valor e fazem a diferença na qualidade dos produtos e serviços. Dentre os mais citados, temos: o conhecimento, as informações, recursos humanos, tecnologias, etc. Aliás, atualmente, considera-se que o conhecimento não é apenas “um recurso, mas o recurso”.   

Nesse contexto, percebe-se que uma das questões mais complexas com que a Contabilidade se defrontará no próximo século, porém com raízes já bem definidas no presente, é reconhecer e mensurar ativos intangíveis, que cada vez mais assumem significado no processo de geração da riqueza. 

 
Entre os autores que tratam desse tema, afirma-se que urge criar mecanismos contábeis mais eficazes para mensurar e evidenciar as novas fontes de riqueza das entidades. Uma delas é o capital intelectual, que se define como um conjunto de ativos intangíveis resultantes da combinação de evoluções tecnológicas, conhecimento humano, sistemas de informações, experiências, entre outros atributos que contribuem para agregar valor aos produtos e serviços. Muitos especialistas chegam a afirmar que a inteligência humana e os recursos intelectuais constituem, atualmente, os ativos mais valiosos de qualquer organização.  Edvisson e Malone (1997), por exemplo, advertem que o modelo tradicional de Contabilidade não está conseguindo acompanhar a revolução que vem acontecendo no mundo dos negócios e afirmam que as demonstrações financeiras das grandes empresas mostram-se cada vez mais estáticas e obsoletas no que se refere ao processo de mensuração. 

Referindo-se a tal problema, mais particularmente à avaliação do ativo intangível, Martins (1972:90) teceu as seguintes considerações: “A falta de representação do valor do Ativo e do Patrimônio Líquido (principalmente) tem causado não só a descrença da valia do Balanço, mas também parte da falta de confiança na própria Contabilidade.”  (grifos adicionados)

Nesse mesmo trabalho, Martins esboça um conceito de ativo que, por si próprio, já indica a provável direção que deve ser tomada pela Contabilidade rumo à correta mensuração do patrimônio. Em suas palavras, “ativo é o futuro resultado econômico que se espera obter de um agente”. Desse modo, o Autor nos ajuda a compreender que os intangíveis, a exemplo do capital intelectual,  também devem ser refletidos no Balanço, desde que efetivamente possam proporcionar benefícios futuros para a entidade. Aliás, ele mesmo explica que todos os recursos humanos, tanto os que se vinculam à administração como à produção de bens ou serviços ou que desempenhem outras funções, se enquadram na condição de Ativo, “caso deles se espere um resultado econômico no futuro”.

Em todo o mundo, aumentam as reclamações contra a distância existente entre a real situação econômica de várias empresas e a evidenciada em seus  balanços patrimoniais. Alguns motivos se materializam nas seguintes considerações de um membro da Securities and Exchange Commission (1995:81-91), aqui reproduzidas numa tradução livre:

“ (...) o gigante e crescente valor da marca comercial Coca-Cola não está refletido como um ativo nas demonstrações financeiras periódicas daquela companhia. De forma semelhante, relevantes propriedades intelectuais não são registradas como ativos no balanços patrimoniais das empresas que as detêm. Finalmente, destaque-se a existência de enormes empresas de “software”, como a Microsoft, por exemplo, cujas ações valem dezenas de bilhões de dólares e, no entanto, apresentam balanços patrimoniais que fazem com que elas se assemelhem às menores das companhias."  (grifos nossos)    

Portanto, é desejo dos usuários das informações contábeis, principalmente os investidores, que a Contabilidade aprimore urgentemente os seus mecanismos de mensuração, a fim de que os demonstrativos contábeis possam evidenciar com maior abrangência o potencial econômico das entidades. Parece haver consenso na área gerencial de que, no futuro, as vantagens competitivas das organizações estarão fortemente centradas em elementos de natureza intangível, como as habilidades dos funcionários e a reputação da empresa.

 Seguindo essa linha, Stwewart (1998:51) afirma que “a substituição de materiais e ativos físicos pelo conhecimento – a iniciativa dos mercados de trabalho em recompensar o trabalho baseado no conhecimento – nos diz que alguém que investe  em uma empresa está comprando um conjunto de talentos, capacidades, habilidades e idéias – capital intelectual, não capital físico”. Sobre o mesmo assunto, Rogers, citado por Antunes (1999:55), assim se pronuncia: “Hoje, com o desenvolvimento dos computadores e da tecnologia das comunicações, a vantagem das empresas é provida por um diferenciador real de competitividade: o talento humano. Serão necessárias novas formas de capitalizar este potencial.”  (grifos nossos)


Empresas como a Microsoft, cujo valor de mercado supera em dezenas de vezes o valor de seus tangíveis, tendem a se multiplicar no próximo século e nos levam a refletir sobre determinados critérios de mensuração, a exemplo do custo como base de valor,  que, de há muito,  pode estar dificultando a evidenciação de uma imagem mais realista do patrimônio. 

9. IMPACTOS DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Considerando que a tecnologia da informação pode contribuir de forma mais ampla para aumentar a utilidade das informações contábeis,  possibilitando que elas alcancem o usuário no momento certo, em volume suficiente e com maior frequência, importa examinar as tendências que se delineiam no tocante ao seu relacionamento com a Contabilidade:

Segundo Hendrikesen (1999:49),  na área contábil, tem ocorrido certa defasagem entre a invenção e a aplicação dos recursos tecnológicos, de forma que seus benefícios ainda  estão por ser explorados. Esse autor prevê que, no futuro, os sistemas contábeis estarão alicerçados no conceito de bases de dados e que os administradores poderão acessá-las imediatamente usando rotinas de busca apoiadas por sistemas “especialistas”. Ele considera também que haverá uma interação muito mais forte entre o usuário e a fonte produtora da  informação, dentro dos seguintes parâmetros:

“Uma versão simplificada dessas bases de dados será transmitida por linha telefônica aos usuários para transferência a seus discos compactos, que conterão algum pacote genérico de análise, incluindo menus que lhes permitam produzir o tipo de demonstração financeira que desejam. (...) não precisarão escolher um método de reconhecimento de receita, por exemplo, mas serão capazes de oferecer uma variedade de métodos aos acionistas para suas análises. Gráficos dinâmicos de todos os tipos estarão disponíveis, permitindo aos usuários que acompanhem visualmente o crescimento da empresa numa tela.”  (grifos nossos)

Na verdade, nos dias atuais, já é praticamente inconcebível sistemas de informações desvinculados da técnica de Banco de Dados. Dentre os numerosos benefícios que podem ser oferecidos por esse recurso, está a integração que ele proporciona entre os diversos sistemas da empresa, a integridade das informações, economia de tempo, possibilidade de manipulação de grande volume de dados, etc. Cornachione (1998:32-3) lembra que, num cenário onde modernidade e competitividade são palavras de ordem, as tecnologias de processamento de dados em uma empresa devem ser muito bem analisadas pelos gestores e observa que, objetivando a otimização do recurso informação, “a Contabilidade precisa ser estruturada e ter em suas mãos uma ferramenta no mínimo tão poderosa quanto um banco de dados empresarial”. Sem dúvidas, o uso adequado da tecnologia da informação contribui para amenizar, inclusive,  um dos problemas vinculados à evidenciação, que é proporcionar um volume de informações suficiente para o usuário tomar a melhor decisão, ao menor custo. 

Portanto, no tocante à produção e à distribuição das informações contábeis, a tendência é que se venha a fornecer um maior volume de dados desagregados, gerados a partir de várias alternativas conceituais,  e que o próprio usuário selecione a parte que lhe interessa, no momento que considerar oportuno, economizando tempo e outros recursos no desenvolvimento de análises.

Outro aspecto que deve ser considerado no contexto das tecnologias da informação diz respeito aos benefícios que poderão ser extraídos da Internet,  na medida em que se fortaleça o hábito de utilizá-la para promover maior disseminação do conhecimento contábil entre os usuários da contabilidade, professores, estudantes e,  por que não dizer,  a própria sociedade de forma geral. Todos esses agentes poderão se envolver mais com o mundo da Contabilidade, “visitando” Universidades, bibliotecas, institutos de pesquisas contábeis, consultando pronunciamentos emitidos pelo FASB,  IASC e outros órgãos correlatos, bem como adquirindo livros e periódicos da área ou participando de cursos de atualização e  conferências, com o mínimo de custo e sem qualquer barreira geográfica. Na verdade, desde 1995, tudo isso já pode se realizar com maior comodidade através de uma rede  mundial específica,  denominada International Accounting Network (IAN), que é composta de diversos sites distribuídos em países como a Inglaterra, Estados Unidos, Austrália, etc.

Segundo Riccio (1997:1-13), um impacto imediato que a virtualidade provoca sobre a Contabilidade é que muitos ativos também podem se tornar virtuais, fazendo sobressair o  problema de que os atuais sistemas contábeis e financeiros não estão aparelhados para lidar com essa situação. Esse Autor considera que os paradigmas da Contabilidade deverão se adaptar à essa nova realidade e, para tanto, sugere que alguns Princípios Contábeis sejam revistos. 

De fato, observa-se que a expansão do comércio eletrônico tende a alterar alguns conceitos importantes como empresa, objetividade, base documental, relações contratuais e outros assuntos derivados do campo jurídico que se relacionam com a Contabilidade. A tendência é que se multipliquem as chamadas empresas virtuais, em torno das quais poderão se aglutinar milhares de pessoas para comprar, vender, trocar, unir empresas, extingui-las,  etc. 

Sobre as conseqüências decorrentes dessas transformações tecnológicas, Wallman (1995:81-91) adverte que não estamos lidando apenas com mudanças de grau, mas principalmente de essência. Quanto à extensão dos impactos que deverão ocorrer sobre a Contabilidade, esse  Autor tece os seguintes comentários, adotando-se uma tradução livre:

“As mudanças que devem acontecer nas demonstrações financeiras não são apenas de grau, mas de tipo. Isto significa que não será suficiente ampliar o volume de informações ou fornecê-las com maior rapidez. Na realidade, demonstrações financeiras devem ser revistas em nível conceitual e, portanto, as mudanças  que se fazem necessárias para adequá-las às novas características do ambiente econômico também demandam alterações nos próprios fundamentos da divulgação financeira.” (grifos nossos).     

Como se vê, a evolução que vem ocorrendo na área da informação tanto pode trazer ameaças como gerar oportunidades para o desenvolvimento da Contabilidade. Na verdade, são estímulos ao progresso do conhecimento,  a exemplo do que se verificou à época da Revolução Industrial e em outros momentos da história. Tudo depende da nossa capacidade de reagir e de procurar os meios adequados para superar as dificuldades que surgem. 

10. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Examinando a evolução histórica da Contabilidade, verifica-se que seu desenvolvimento sempre esteve vinculado ao contexto sócio-econômico e que, ao longo do tempo, ela tem sido instigada a adaptar-se às necessidades dos usuários. Isso confirma que seu valor realmente está associado à capacidade de facilitar a tomada de decisões e também nos leva a concluir que esforços sempre deverão ser empreendidos para mantê-la em condições de responder aos desafios de cada época. Apenas para ilustrar essas considerações, rememore-se o caso da depressão econômica que eclodiu em 1929, nos Estados Unidos, assinalando um dos momentos em que a profissão contábil se viu muito criticada e pressionada a renovar-se para oferecer novas respostas aos usuários das informações contábeis. 

Assim, para evitar que se estabeleçam desencontros entre a natureza dos serviços que a Contabilidade está apta a oferecer e as expectativas de seus usuários, é necessário que se identifique, no próprio ambiente onde ela atua, o conjunto de tendências que derivam dos fenômenos sócio-econômicos e de seus reflexos sobre os modelos decisórios. Desse modo, ela poderá reagir com maior velocidade às novas exigências. E note-se que, quanto mais rápidas e abrangentes forem as transformações ambientais, conforme se verifica atualmente, maior o dever de se aproximar do usuário e identificar as suas necessidades. Para tanto, aproveitando os recursos tecnológicos disponíveis,  cremos que o melhor caminho  a trilhar é o da realização de pesquisas. É principalmente assim que o conhecimento humano tem progredido em diversas áreas. 

No que se refere ao contexto atual, fenômenos como globalização de mercados, preservação do meio ambiente, competitividade, maior utilização de capital intelectual e outros similares, sugerem que a Contabilidade precisa renovar-se em conceitos, princípios e metodologias, para acompanhar o passo das transformações e manter-se atraente como instrumento de auxílio ao processo decisório. 

Quanto às principais tendências que se esboçam para o próximo século ou problemas que já desafiam o conhecimento contábil na atualidade, mencionam-se os seguintes:

· Mensuração de recursos econômicos intangíveis, a exemplo do capital intelectual;

· Uso mais efetivo de novas tecnologias da informação para ampliar o volume e a qualidade das informações contábeis, aproximando-se mais do conceito de banco de dados;

· Revisão de alguns princípios e convenções contábeis como o do conservadorismo e o do custo como base de valor , para permitir a obtenção de uma imagem mais realista da situação econômica da empresa;

· Maior ênfase em divulgações de caráter social (Balanço Social);

· Maior envolvimento entre Contabilidade e Ecologia ( mensuração de ativos e passivos ambientais);

· Aprimoramento da linguagem contábil para facilitar a comunicação com novos usuários;

· Harmonização de normas contábeis, em nível internacional, para facilitar o entendimento das demonstrações financeiras, bem como a sua comparabilidade;

Naturalmente, outras tendências e problemas relevantes poderiam ter sido discutidos neste trabalho e, finalmente, adicionados à lista supra, mas esperamos que os mencionados já nos ofereçam uma imagem dos grandes desafios com os quais a Contabilidade estará mais envolvida neste próximo século. Diante deles, alguns poderão até se sentir desanimados, mas, provavelmente, muitos se sentirão estimulados. De nossa parte, cremos que apenas estes últimos merecem maior atenção, porque somente eles poderão reunir energias e emprestar suas inteligências para superar os obstáculos, pesquisar e fazer o conhecimento contábil avançar, como tem avançado até agora. Se o homem já consegue desenvolver tecnologias para perpetuar espécies animais através de clones, em que se fundamentariam as dúvidas de que podemos conseguir não apenas perpetuar, mas até ampliar a utilidade das informações contábeis?   
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